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EDITORIAL

O IVA é um imposto cego.  
E o Governo é surdo e mudo

O Governo assinou um pacto com 
a distribuição para reduzir o preço 
de bens alimentares isentos do IVA 
por um período mínimo de seis 
meses. A 18 de abril, o IVA baixou 
para 0% em 46 produtos, mas nem 
todos os bens ficaram mais baratos 
com IVA zero e houve até outros 
que até ficaram mais caros, apesar 
do anunciado alívio fiscal. 

Apesar de os preços terem desci-
do, não foi na ordem dos 6%, o que 
indicia um aumento do preço base 
dos produtos. Ou seja, o preço base 
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aumentou. Uma semana após a en-
trada em vigor da medida, a pesca-
da aumentou 22% e esparguete e 
arroz carolino aumentaram 4%, 
sendo alguns exemplos de que 
mesmo sendo aplicado 0% de IVA 
não está a ter o impacto desejado 
no recuo de preços. A DECO já 
alertou que o IVA zero ainda não 
está a ter impacto desejado nas fa-
mílias dado que apesar de os pre-
ços terem descido, não foi na or-
dem dos 6%, o que indicia um au-
mento do preço base dos produtos. 
Também recentemente, Pedro 
Portugal Gaspar, inspetor-geral da 
ASAE, defendeu ao JE que “não há 
razão” para que acordo com a pro-
dução e a distribuição em torno 
dos preços não seja cumprido, mas 
avisou que preços poderão conti-
nuar a subir sem ferir a lei. É preci-
so não esquecer que só em teoria, a 
redução do IVA, mantendo os ou-
tros fatores fixos, traz uma redução 
do preço, havendo, pois, um con-

junto de fatores, como os custos do 
produtor, as matérias-primas, os 
salários, os retalhistas, o transporte 
ou a armazenagem que influen-
ciam o preço final. Acresce ainda o 
próprio fator inflação que tem in-
fluência sobre os restantes.  

A aplicação de uma taxa de 0% 
de IVA num cabaz de produtos ali-
mentares essenciais e o reforço dos 
apoios à produção vão custar cerca 
de 600 milhões de euros (custo fis-
cal de 410 milhões e 140 milhões 
de apoios).  

Numa altura em que o poder de 
compra continua em queda e o ren-
dimento das famílias vai continuar 
estagnado por décadas, apesar dos 
pacotes e pacotinhos de apoio, a fa-
tura fiscal do IVA zero devia ter 
sido aproveitada para um verdadei-
ro alívio do IRS. A descida deste 
imposto deve, por isso, ser a priori-
dade e não a de engordar os cofres 
do Estado com a asfixia das famílias 
e com o IVA que é um imposto 

cego que não diferencia a quem é 
aplicado. O Governo preferiu outra 
via: manter o aumento brutal de 
IRS sobre as famílias portuguesas 
durante 2022, que o vão sentir este 
ano quando apresentarem a respe-
tiva declaração de rendimentos. É o 
mesmo Governo que faz orelhas 
moucas aos alertas de asfixia fiscal e 
vai fazendo alterações do IRS cirúr-
gicas como o desdobramento de es-
calões, novos modelos de retenção 
na fonte e anúncios de IRS jovem. E 
escuda-se no silêncio, numa criticá-
vel mudez, para não concretizar 
como vai desagravar o IRS até 
2027, cuja baixa de imposto fica, 
afinal, condicionada para quando 
for seguro. 

O IVA zero não é suficiente para 
aliviar o orçamento das famílias e 
não é com esta medida que as pes-
soas vão ter mais dinheiro no bol-
so. É um imposto cego, penalizan-
do mais os pobres que os ricos em 
termos relativos. a

João Ribeiro 
Manager da EY,  

Indirect Tax Services
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Apesar do acordo celebrado pelo 
Governo com a produção alimen-
tar e com a distribuição para que a 
redução do IVA dos bens essen-
ciais tenha mesmo reflexo no pre-
ço oferecido ao consumidor, os es-
pecialistas da EY avisam que a efi-
cácia dessa medida pode ser redu-
zida e antecipam que o seu efeito 
será “tendencialmente consumi-
do”, ao longo do tempo, pelos au-
mentos dos fatores de produção e 
dos demais custos de contexto. O 
desfecho vivido em Espanha – país 
onde em poucas semanas a redu-

ção do imposto deixou de signifi-
car preços mais baixos nas lojas – 
é, portanto, inevitável também em 
Portugal, sinaliza Amílcar Nunes, 
partner da referida consultora, na 
área de impostos indiretos. 

Depois de meses a recusar baixar 
o IVA dos bens de primeira neces-
sidade, o Governo de António 
Costa anunciou no final de março 
que iria avançar nesse sentido, ex-
plicando que seria celebrado um 
acordo com a produção e a distri-
buição para garantir que o alívio 
fiscal não seria absorvido pela ca-
deia antes de chegar ao preço ao 
consumidor. Essa medida chegou 
ao terreno a 18 de abril e, segundo 
a Deco Proteste, levou a uma redu-

ção de alguns dos bens alimentares 
essenciais. Amílcar Nunes, da EY, 
não está, porém, otimista quanto 
ao futuro do IVA zero, salientando 
que “dificilmente” a poupança con-
tinuará a ter repercussão. “Acredi-
to que o mesmo que se passou em 
Espanha, inevitavelmente, terá 
igual reflexo em Portugal. O efeito 
da medida IVA zero será tenden-
cialmente consumido pelos au-
mentos dos factores de produção e 
demais custos de contexto”, realça, 
em declarações ao Jornal Econó-
mico. “No curto-médio prazo, e tal 
como em Espanha, acredito que o 
benefício do IVA zero será prati-
camente nulo”, acrescenta. 

Na opinião deste partner, a redu-

ção do IVA peca também por 
abranger todos os agregados fami-
liares, isto é, quer as famílias com 
rendimentos mais modestos como 
aquelas cujos rendimentos são 
mais expressivos. “Acaba por ser 
uma medida não direcionada para 
as famílias que, em bom rigor, po-
derão estar a ser mais afetadas, em 
termos de perda real do poder de 
compra”, sublinha. A Comissão 
Europeia tem aconselhado os paí-
ses a irem retirando as medidas de-
senhadas em resposta à inflação e a 
irem direcionando com cada vez 
maior precisão os apoios que con-
tinuem disponíveis. Tal contrasta, 
como refere Amílcar Nunes, com a 
decisão de reduzir o IVA, o que 

ANÁLISE

Benefício do IVA zero  
“será praticamente nulo”  
a curto-médio prazo
Governo assinou acordo para evitar que alívio do IVA nos bens essenciais fosse absorvido, mas especialistas da EY 
alertam que “é inevitável” que a baixa fiscal seja engolida, nomeadamente pelo aumento dos fatores de produção.

Amílcar Nunes 
Partner da EY na área de Indirect Taxes

ISABEL PATRÍCIO 
ipatricio@medianove.com
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poderá beneficiar qualquer consu-
midor. 

Assim, o especialista da EY na 
área de impostos indiretos reco-
mendaria, em alternativa: “uma re-
dução do IVA na electricidade, por 
exemplo, teria um impacto muito 
maior, quer ao nível dos consumi-
dores, quer ao nível dos produto-
res”. No entanto, Amílcar Nunes 
reconhece que uma medida dessa 
natureza teria um “impacto muito 
maior em termos de receita fiscal 
do que o custo previsto para o erá-
rio público com a medida do IVA 
xero”. O Governo prevê que a re-
dução do IVA terá um impacto or-
çamental de cerca de 410 milhões 
de euros, aos quais se somam 140 
milhões de euros destinados a 
apoios à produção agrícola. 

O IVA zero – que abrange 46 
produtos, das frutas à carne, pas-
sando pelos iogurtes – ficará no 
terreno durante seis meses. O pri-
meiro-ministro, António Costa, já 
avisou que, se esta medida não ti-
ver efeito no orçamento dos con-
sumidores, está aberto a voltar às 
negociações. 

 
Nova contribuição  

sobre alojamento local  

pode ser ilegal 

Poucas semanas antes de ter indi-
cado que iria baixar o IVA dos 
bens essenciais, o Governo tinha já 
apresentado um outro conjunto de 
medidas para apoiar os portugue-
ses a enfrentarem, nesse caso, a 
crise que se vive no mercado de 
habitação. Desse pacote, constam 
várias medidas polémicas, nomea-

damente uma nova contribuição 
extraordinária sobre o alojamento 
local (CEAL). Ao Jornal Económi-
co, Ana Luísa Basto, senior mana-

ger da EY, na área de impostos in-
diretos, avança, contudo, que essa 
medida não só é complicada como 
“aporta dúvidas práticas que de-
nunciam a sua potencial ilegalida-
de e inconstitucionalidade”. 

Vamos por partes. O primeiro 
reparo da especialista prende-se 
com o valor que servirá de base à 
nova contribuição. “A CEAL irá 
incidir sobre um valor que resulta 
da aplicação, por um lado, de um 
coeficiente económico do aloja-
mento local, que assentará no ren-
dimento médio anual, por quarto 
disponível, apurado pelo INE (e, 
por isso, não assentará na fatura-
ção efetiva e real), e, por outro, de 
um complexo coeficiente de pres-
são urbanística”, explica. “Ora, o 
valor sujeito à CEAL baseia-se em 
rendimentos presumidos e não em 
rendimentos reais, o que contraria 
o princípio da tributação pelo ren-
dimento real”, atira Ana Luísa Bas-
to, que avisa, assim, que o rendi-
mento efetivamente recebido pela 
atividade de alojamento local pode 
ser inferior à estimativa que servi-
rão para apurar o valor tributável. 
“Neste sentido, este novo tributo 
poderá ferir o princípio da capaci-
dade contributiva”, sublinha. 

Por outro lado, a senior manager 
questiona o período escolhido 
para a contribuição que será liqui-
dada em 2024. “Serão considerados 
os dados do INE referentes ao ano 
de 2019. Esta referência a rendi-
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João Ribeiro fala ao JE sobre os 
impactos da medida IVA zero no 
cabaz de bens essenciais e a alter-
nativa de canalizar este custo orça-
mental para outras medidas. 
 

Como vê a eficácia da medida 

IVA zero no cabaz de bens 

essenciais? O diferencial do 

IVA arrisca a ficar nos bolsos 

dos comerciantes? 
O risco da medida IVA zero ter 
uma eficácia reduzida é substancial. 
O principal receio é os comercian-
tes absorverem a margem criada 
com a descida do IVA, algo que já se 
viu acontecer em Espanha (e tam-
bém por cá, em outros setores que 
também beneficiaram no passado 
de uma redução da taxa de IVA). 
O Governo vai tentar evitar esta 
absorção da margem do IVA por 
parte dos comerciantes, através do 
pacto para estabilização e redução 
de preços que assinou com os seto-
res da distribuição e produção ali-
mentar. Mesmo assumindo a boa-
fé dos comerciantes no cumpri-
mento deste pacto, permanecem 
diversos fatores económicos que 
não podem ser controlados e que 
podem provocar a subida generali-
zada dos preços dos alimentos. 
Seja pelo aumento nos custos de 
produção, pela oscilação na procu-
ra e na oferta ou por uma subida 
inflacionista gerada por fatores ex-
ternos, é provável que os preços 
dos alimentos continuem a aumen-
tar e anular o benefício da isenção 
do IVA para o consumidor.         
 
Qual é o impacto desta medida 

nos orçamentos das famílias? 

Era preferível canalizar este 

custo para outras medidas?  

O impacto desta medida é reduzi-
do, uma vez que o alívio obtido 
com a isenção do IVA poderá per-
manecer apenas por um período 
temporal bastante curto. 
Para além de uma vigência poten-

cialmente curta, muito dos ali-
mentos incluídos no cabaz defini-
do pelo Governo já beneficiavam 
de uma taxa reduzida de IVA, pelo 
que a poupança inicial que é obtida 
com a isenção também não será 
muito significativa. 
Nesta perspetiva, seria claramente 
preferível canalizar este custo or-
çamental para outras medidas cujo 
impacto fosse mais significativo 
para as famílias, sem incorrer em 
custos e esforços relacionados com 
a fiscalização das mesmas. 
Por exemplo, o Governo poderia 
apostar novamente em subsídios 
diretos para as famílias que en-
frentam maiores dificuldades ou 
numa redução adicional para efei-
tos de IRS. Ao contrário da medida 
IVA zero, estas medidas alternati-
vas não deixariam os contribuintes 
reféns da variação de fatores que 
influem sobre o preço e cujo con-
trolo é impraticável.  
Por outro lado, são medidas que 
visam os agregados familiares mais 
carenciados e com rendimentos 
menores, ao invés da isenção do 
IVA que não faz esta distinção.       
 
A medida é facilmente 

fiscalizável face aos aumentos 

de preços posteriores  

ao anúncio da medida? 
Focando somente a fiscalização do 
cumprimento do pacto assinado 
pelo Governo e os setores da dis-
tribuição e produção alimentar, 
prevê-se que esta seja custosa e di-
fícil de alcançar. 
Será difícil separar a análise da 
margem criada com a isenção do 
IVA da variação dos diversos fato-
res que contribuem para o aumen-
to dos preços. Também será com-
plicada a análise da margem média 
final dos operadores para expurgar 
a isenção do IVA face a outras va-
riáveis (preço normal e preço em 
promoção, por exemplo), dificul-
tando consequentemente a fiscali-
zação da medida. 
Ainda que a fiscalização seja possí-
vel e a negociação tripartida entre 
o Governo, a distribuição e a pro-
dução seja devidamente cumprida, 
os efeitos poderão ter um impacto 
bastante reduzido ou até nulo, de-
vido à oscilação dos outros fatores 
que contribuem para o aumento 
dos preços. Os próprios represen-
tantes da APED e da CAP que assi-
naram o pacto com o Governo já 
afirmaram que a medida IVA zero 
não é solução para impedir a subi-
da dos preços, baixando apenas a 
devida correspondência. a

3 PERGUNTAS A | JOÃO RIBEIRO | Manager EY, Indirect Tax Services

“Seria preferível 
canalizar custo 
orçamental para 
outras medidas”
Permanecem diversos fatores económicos 
que não podem ser controlados e que podem 
provocar a subida generalizada dos preços.

mentos presumidos no passado 
não só agrava mais o caráter pre-
sumido dos mesmos, como tam-
bém poderá levantar dúvidas em 
matéria da retroatividade da lei fis-
cal”, defende. 

Amílcar Nunes também tem crí-
ticas relativamente a esta medida, 
considerando que será um “travão 
significativo” ao investimento no 
sector. “Já são poucos os sectores 
que não têm de pagar uma contri-
buição extraordinária ou, pelo me-
nos, aqueles que têm capacidade de 
a pagar e ainda gerar um nível mí-
nimo de rentabilidade para os seus 
operadores”, começa por observar 
o especialista, frisando que esta 
nova contribuição nasce “envolta 
em polémica”, não só no que diz 
respeito aos pressupostos em que 
assenta o cálculo, mas também ao 
valor da taxa. Inicialmente, esteve 
previsto que a nova contribuição 
seria de 35%, mas acabou por ser 
aprovada um tributo de 20%. 
“Tornou a nova contribuição me-
nos penalizadora para o alojamen-
to fiscal, mas é um travão signifi-
cativo para o investimento no sec-
tor”, insiste Amílcar Nunes. 

Por outro lado, o especialista sa-
lienta que a previsão da suspensão 
de novos registos de alojamento 
local que também ficou prevista no 
referido pacote de resposta à crise 
da habitação fez antecipar as deci-
sões de investimento de inúmeros 
operadores, o que explica o dispa-
ro dos pedidos de licenciamento. 
“As condições de mercado, entre 
outros fatores e circunstâncias de 
contexto, ditam as decisões de in-
vestimento. Neste caso, o eventual 
futuro enquadramento legislativo 
acabou por precipitar os novos pe-
didos de licenciamento, por receio 
ou incerteza das condições que po-
derão determinar uma maior ou 
menor rentabilidade do investi-
mento realizado, ou ainda a sua 
inexistência por impossibilidade 
de licenciamento do alojamento”, 
esclarece. 

 
Casas de férias em risco? 

Por efeito desta nova contribuição 
sobre o alojamento local, Ana Luí-
sa Basto antecipa também um “ris-
co sério” de os apartamentos loca-
lizados em zona de veraneio “se-
rem ilegalmente afetos à explora-
ção turística”. “Os apartamentos 
localizados em zonas de veraneio 
estão naturalmente vocacionados 
para alojamento temporário com 
finalidade turística e não para o ar-
rendamento, pelo que este facto 
dificultará os municípios, em par-
ceria com a Autoridade Tributária, 
na tarefa de rastrear as ‘camas ilíci-
tas’ para férias”, alerta. 

A senior manager vai mesmo 
mais longe e diz que, se a criação 
do regime de alojamento local per-
mitiu acabar com o mercado para-
lelo de camas “que existia, designa-
damente, na região do Algarve”, 
esta nova penalização poderá de-
terminar um retrocesso em maté-
ria de regulamentação desta franja 
da atividade turística. Os municí-
pios – em particular, aqueles que 
integram a região litoral –, afirma, 
“terão aqui um papel fundamental” 
e serão eles que poderão limitar a 
aplicação da penalização. a

LÍGIA SIMÕES 
lsimoes@medianove.com

João Ribeiro 
Manager da EY, Indirect Tax Services
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FAMÍLIAS 

Face aos desafios atuais, nomeada-
mente à conjuntura inflacionista e 
de instabilidade gerada, em parte, 
pelo conflito na Ucrânia que pros-
segue sem fim à vista, bem como 
pelas tensões geopolíticas cujas 
consequências continuam a im-
pactar, diariamente, as famílias e 
as empresas foi aprovado o Pro-
grama de Estabilidade (PE) 2023-
2027, a Lei das Grandes Opções 
para 2023-2026, assim como o 
Programa Nacional de Reformas 
(PNR) para 2023 (Comunicado do 
Conselho de Ministros de 13 de 
abril de 2023). 

Atenta a esta matéria, o Gover-
no antecipa que o crescimento 
económico nacional (PIB) estabili-
ze em torno dos 2% ao ano, pro-
põe-se a investir no reforço dos 
rendimentos das famílias, na prio-
rização das políticas sociais e do 
investimento público e ainda no 
crescimento das exportações. 

O PE aponta ainda para uma re-
dução da carga fiscal sobre o rendi-
mento dos trabalhadores, a qual, 
refere o Governo, será intensifica-
da 2024, e ascenderá a uma redu-
ção da carga fiscal nesta sede de 
cerca de 2.000 milhões de euros 
anuais a partir de 2027.  

No âmbito das medidas de apoio 
às famílias para mitigação dos efei-
tos da inflação, o Decreto-Lei n.º 
21-A/2023, de 28 de março criou 
um apoio extraordinário para as 
famílias mais vulneráveis, para 
compensação do aumento conjun-
tural de preços, no montante men-
sal de 30 euros, pago por trimestre 
em 2023, tendo sido também cria-
do um complemento ao apoio ex-
traordinário para crianças e jovens 
beneficiários de abono de família, 
no montante mensal de 15 euros, 
pago por trimestre em 2023. 

Ademais, notamos que o mon-
tante do subsídio de refeição dos 

trabalhadores da Administração 
Pública foi atualizado para seis eu-
ros através da Portaria n.º 107-
A/2023, de 18 de abril. 

Por outro lado, do ponto de vista 
do cumprimento das obrigações 
dos contribuintes, cumpre notar 
que se iniciou a 1 de abril o prazo 
para a entrega da declaração Mode-
lo 3 do IRS relativa aos rendimen-
tos auferidos em 2022, o qual se 
prolonga até ao dia 30 de junho. A 
este propósito sublinhamos tam-
bém que foi publicado o Ofício 
Circulado N.º 20253/2023, de 27 
de março relativamente às altera-
ções à declaração Modelo 3 do IRS, 
bem como à atualização das respe-
tivas instruções de preenchimento. 

Sublinhamos ainda nesta sede 
que foi aprovado, por meio do Co-
municado do Conselho de Minis-
tros extraordinário de 17 de abril 
de 2023, o Decreto-Lei que estabe-
lece um regime de atualização in-
tercalar das pensões dos pensionis-
tas de invalidez, velhice e sobrevi-
vência do sistema de segurança so-
cial e dos pensionistas por aposen-
tação, reforma e sobrevivência do 
regime de proteção social conver-

gente. As pensões de valor até 12 
vezes o valor do indexante dos 
apoios sociais (IAS) são atualizadas 
em 3,57% por referência ao valor 
de dezembro de 2022, com efeitos 
a partir de 1 de julho de 2023. 

 
EMPRESAS, PRR E OUTROS 

INCENTIVOS FINANCEIROS  

Notamos que neste âmbito foi pu-
blicado no Portal das Finanças o 
“Guia Fiscal do Interior”, que pro-
cura sistematizar a política fiscal 
do Governo, no sentido de apoiar 
estas regiões na captação de mais 
investimento, no desenvolvimen-
to do seu tecido empresarial e no 
reforço da sua capacidade de atra-
ção de famílias. Assim, este Guia 
pretende oferecer um resumo ex-
plicativo dos benefícios fiscais dis-
poníveis, contribuindo para divul-
gar as condições favoráveis à fixa-
ção de ativos e ao investimento no 
Interior. 

No se refere à produção agríco-
la, o Governo deu notícia de que o 
Pacto para a Estabilização e Redu-
ção de Preços dos Bens Alimenta-
res, celebrado entre o Governo, a 
Associação Portuguesa de Distri-
buição de Empresas (APED) e a 
Confederação de Agricultores de 
Portugal (CAP), consubstanciou 
um reforço de 140 milhões de eu-
ros nos apoios concedidos à pro-
dução agrícola, com o objetivo de 
mitigar o impacto dos custos de 
produção, incluindo eletricidade 
verde, através do reforço de ver-
bas para os sectores da suinicultu-
ra, aves, ovos, bovinos, pequenos 
ruminantes e culturas vegetais, 
para o universo dos agricultores 
apoiados no âmbito do Pedido 
Único de 2022. 

Adicionalmente, de acordo com 
o Comunicado do Conselho de 
Ministros de 30 de março de 2023, 
os projetos de grandes empresas 
vão poder beneficiar de um finan-
ciamento até 150 milhões de euros 
por ano, até ao final de 2027, ao 
abrigo dos sistemas de incentivos 
às empresas que, não sendo passí-
veis de apoio no âmbito do Fundo 

SÚMULA

Fique a par das 
novidades fiscais e 
contributivas desde o 
final do mês de março 
Foi criado um novo um apoio extraordinário para as famílias mais vulneráveis, para 
compensação do aumento conjuntural de preços. Anunciou-se ainda um regime de atualização 
intercalar das pensões em 3,57% e outras medidas como o IVA 0% no cabaz de alimentos.

Europeu de Desenvolvimento Re-
gional e do Fundo de Coesão, têm 
enquadramento no Regime Con-
tratual de Investimento (RCI), 
desde que respeitem o enquadra-
mento europeu de auxílios de Es-
tado. 

 
TRIBUTAÇÃO DO CONSUMO  

A Lei n.º 17/2023, de 14 de abril 
(e, bem assim, os esclarecimentos 
apresentados no Ofício Circulado 
n.º 30257/2023, de 14 de abril) 
veio introduzir medidas fiscais de 
carácter excecional e temporário, 
em resposta ao aumento extraor-
dinário do preço dos bens alimen-
tares, prevendo a aplicação de uma 
isenção do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (IVA) a produtos do 
cabaz alimentar essencial saudável, 
conforme elencados na referida 
Lei.  

Os referidos bens beneficiam da 
isenção temporária do imposto, 
com direito a dedução (taxa zero) a 
montante, nas mesmas condições 
em que beneficiariam das taxas re-
duzidas, aplicando-se, com as de-
vidas adaptações, a doutrina admi-
nistrativa que vem sendo adotada 
na interpretação das verbas cons-
tantes das listas anexas ao Código 
do IVA. 

Os produtos alimentares isentos 
de IVA incluem cereais e deriva-
dos, tubérculos, legumes e produ-
tos hortícolas frescos ou refrigera-
dos, secos, desidratados ou conge-
lados (ainda que previamente cozi-
dos), frutas no estado natural, legu-
minosas em estado seco, laticínios, 
carne, peixe fresco, refrigerado, 
congelado, seco, salgado ou em sal-
moura (com exclusão do peixe fu-
mado ou em conserva), bebidas e 
iogurtes de base vegetal, sem leite 
e laticínios, produzidos à base de 
frutos secos, cereais ou prepara-
dos à base de cereais, frutas, legu-
mes ou produtos hortícolas e pro-
dutos dietéticos destinados à nu-
trição entérica e ainda produtos 
sem glúten para doentes celíacos, 
conforme mais bem detalhado na 
referida Lei. a

Os projetos de grandes 
empresas vão poder 
beneficiar de um 
financiamento  
até 150 milhões  
de euros por ano,  
até ao final de 2027

MÓNICA SARAIVA MARQUES 
Senior Consultant da EY,  
Business Tax Advisory
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CONSULTÓRIO FISCAL

Contribuições e outros impostos indirectos

Inês Cabral 
Partner da EY, Tax Financial Services

Quais as mudanças principais que 
são introduzidas com a Directiva 
UE Anti-Fraude (2084/2020) 
Central Electronic System of 
Payment information (CESOP)?  
A Diretiva em apreço, ainda não 
transposta para a legislação 
nacional, tem como objetivo criar 
uma nova obrigação de reporte 
aplicável a Prestadores de 
Serviços de Pagamentos (PSP), de 
modo a combater as fraudes de 
IVA transfronteiriças, no domínio 
do comércio eletrónico. Os PSP 
terão que reportar determinados 
pagamentos de natureza 
transfronteiriça efetuados para o 
mesmo beneficiário, enquadrando-
se como PSP as instituições de 
crédito, as instituições de moeda 
eletrónica, as instituições de giro 
postal autorizadas a prestar 
serviços de pagamento e as 
instituições de pagamento. Na 
prática, serão reportados 
pagamentos efetuados por um 
ordenante num Estado-membro 
para um beneficiário noutro 
Estado-membro (situação em que 
a informação deverá ser reportada 
pelo PSP do beneficiário) ou para 
um beneficiário num território ou 
país terceiro (caso em que a 
informação deverá ser reportada 
pelo PSP do ordenante.  
 
Qual a importância desta diretiva?   
Esta Diretiva ainda não foi 
transposta para a legislação 
nacional. Contudo, a mesma entrará 
em vigor a 1 de janeiro de 2024. Os 
reportes serão trimestrais, sendo o 
primeiro a 30 de abril de 2024. É 
sabido que o comércio eletrónico 
facilita as vendas transfronteiriças a 
consumidores finais e é também 
conhecido que empresas 
fraudulentas exploram 
oportunidades em que o IVA é 
devido num Estado-membro 
diferente do Estado-membro em 
que o fornecedor está estabelecido. 
Chegou-se à conclusão que os 
Estados-membros onde se verifica 
o consumo têm de ter mecanismos 
que lhes permitam controlar e 
detetar essas situações. Neste 
contexto, e atendendo a que nas 
compras online, na maioria dos 
casos, os pagamentos são 
efetuados através de PSP, os quais 
possuem informações específicas 
que permitem identificar os 
beneficiários desses pagamentos, 
decidiu-se que os PSP terão que 
disponibilizar as referidas 
informações às administrações 
tributárias para que as ajudem a 
identificar e a combater a fraude 
fiscal. 
 
De que modo impacta esta diretiva 
a relação entre os vários Estados-

membros, no reporte dos dados 
dos pagamentos eletrónicos? 
Paralelamente ao mecanismo de 
troca automática de informações 
imposto pela Diretiva 282/2020, o 
Regulamento UE 2020/283 vem 
focar-se no desenvolvimento do 
sistema designado por Central 
Electronic System of Payment 
information (CESOP), no qual será 
armazenada e processada a 
informação reportada pelos PSP às 
respetivas administrações fiscais, 
previamente à sua disponibilização 
aos diferentes Estados-membros. 
De um modo geral, todos os 
pagamentos abrangidos pela 
Diretiva PSD2 estão abrangidos 
por esta obrigação de reporte, não 
se incluindo pagamentos ligados a 
valores mobiliários.

Ana Luísa Basto 
Senior Manager da EY,  
Indirect Tax Services

A Contribuição de Serviço 
Rodoviário (CSR) é, afinal, um 
imposto ou uma contribuição?  
A CSR é um imposto, tendo sido 
reconhecida como tal através da 
Lei 24-E/2022, de 30 de 
dezembro. Na verdade, com efeitos 
a 1 de janeiro de 2023, esta Lei 
veio, por um lado, extinguir a CSR 
e, por outro, refletir na taxa do ISP 
um aumento pelo montante 
equivalente cobrado pela extinta 
CSR, passando a prever a 
correspondente consignação 
parcial da receita do ISP (i.e., 
equivalente ao montante 
anteriormente cobrados a título de 
CSR) ao serviço rodoviário, tendo 
em vista financiar a rede rodoviária 
nacional a cargo da Infraestruturas 
de Portugal, S.A. (IP). 
 
O Tribunal de Justiça da União 
Europeia (TJUE) considerou ilegal a 
CSR. É possível que os valores 
cobrados nessa sede voltem para o 
bolso dos contribuintes? 
A CSR é um imposto, tendo sido 
reconhecida como tal através da 
Lei 24-E/2022, de 30 de 
dezembro, que veio reconhecer o 
teor do acórdão do TJUE, nos 
termos do qual se conclui que a 
CSR é incompatível com a Diretiva 
2008/118, precisamente por se 
caracterizar como um imposto, 
cujas receitas destinam-se a 
assegurar uma finalidade 
puramente orçamental, i.e., o 
financiamento da rede rodoviária 
mediante a sua consignação à IP, 
não prosseguindo qualquer “motivo 
específico” que, em concreto, 
visasse a desmotivação do 
consumo dos principais 
combustíveis rodoviários. 
Parece-nos – e, pelos vistos ao 
legislador também, caso contrário, 
não teria promovido a extinção da 

CSR e a sua integração no ISP – 
ser inequívoca a ilegalidade da 
CSR, pelo menos, até 31.12.2022. 
Ora, esta ilegalidade só será 
efetivamente sanada se a AT 
restituir a CSR. Porém, esta 
restituição depende da verificação 
de determinadas condições, desde 
logo, relacionadas com a 
legitimidade do contribuinte para 
peticionar a devolução da CSR 
ilegalmente cobrada.  
A este propósito, é do 
conhecimento público que as 
ações para contestar e recuperar a 
CSR têm sido interpostas, em 
concreto, por uma sociedade que 
qualifica como sujeito passivo do 
ISP e da CSR que, na prática, é 
quem declara a introdução no 
consumo do combustível sujeito a 
estes tributos e é responsável pelo 
seu pagamento. 
São conhecidas as ações para 
contestar e recuperar a CSR têm 
sido interpostas. No âmbito dessas 
ações, tanto o TJUE, como os 
tribunais arbitrais, têm reconhecido 
ao sujeito passivo da CSR 
legitimidade processual ativa para 
contestar as respetivas 
liquidações.  
No âmbito dessas ações, tanto o 
TJUE, como os tribunais arbitrais, 
têm reconhecido ao sujeito passivo 
da CSR legitimidade processual 
ativa para contestar as respetivas 
liquidações. Porém, a mesma é 
discutível, designadamente se 
existir prova que houve 
repercussão da CSR noutra 
pessoa e que essa repercussão 
conduziu a uma situação de 
enriquecimento sem causa por 
parte do sujeito passivo. Aliás, 
parte da tese defendida pela AT 
vai no sentido de que, embora o 
sujeito passivo de CSR seja o que 
se encontra definido para efeitos 
de ISP, o encargo desta 
“contribuição financeira” é 
suportado pelo consumidor do 
combustível, sendo, por isso, este 
último, o contribuinte da CSR. 
 
As gasolineiras vão ter mais 
dificuldade em ganhar processos 
contra o Fisco para exigir o 
reembolso da CSR paga nos 
últimos três anos, porque desde 
setembro de 2020 que os impostos 
cobrados ao consumidor têm de 
estar na fatura-recibo?  
Depende. De facto, desde setembro 
de 2020, as gasolineiras que 
vendem combustível a retalho aos 
consumidores (que, tanto podem 
ser pessoas singulares, como 
pessoas coletivas) são obrigadas a 
discriminar nas suas faturas o ISP, 
a taxa de carbono e a CSR. Ora, 
podemos ter em cima da mesa 
diferentes cenários. As gasolineiras 
são sujeitos passivos da CSR e 
vendem a retalho – neste caso, a 
repercussão da CSR é evidenciada 
nas faturas emitidas aos 
consumidores, o que facilita a AT 
na prova necessária (ainda que 
incompleta) para recusar o 
reembolso da CSR. As gasolineiras 
são sujeitos passivos da CSR e 
vendem a grossistas e/ou 
retalhistas – neste caso, a 
repercussão da CSR não é 
evidenciada nas faturas emitidas 
aos grossistas/retalhistas, o que 

não impede a AT de fazer prova 
necessária (ainda que incompleta) 
para recusar o reembolso da CSR, 
embora esta não esteja, à partida, 
tão facilitada como no primeiro 
cenário. As gasolineiras não são 
sujeitos passivos da CSR e atuam 
como retalhistas que adquiriram o 
combustível aos fornecedores que 
o introduziram no consumo – neste 
caso, a repercussão da CSR é 
evidenciada nas faturas emitidas 
pelas gasolineiras retalhistas aos 
consumidores e, ainda assim, 
mesmo que aquelas não sejam 
sujeitos passivos da CSR, também 
provavelmente não serão os 
verdadeiros “contribuintes de facto” 
que suportaram economicamente 
este tributo. Poder-se-á afirmar que 
os consumidores que adquiriram a 
retalho o combustível para 
consumo no âmbito das suas 
atividades serão aqueles que 
potencialmente poderão reunir as 
condições necessárias para 
contestar a CSR, desde que 
adotem a estratégia procedimental 
e/ou processual mais adequada 
para peticionar o reembolso 
daquele tributo. Porém, no caso 
das gasolineiras, em qualquer dos 
cenários acima referidos – em que 
se evidencia, de forma mais ou 
menos óbvia, a repercussão da 
CSR – as hipóteses de contestação 
não devem ser totalmente 
descartadas, designadamente se 
for possível verificar que o encargo 
económico da CSR não foi 
liminarmente neutralizado por força 
da sua repercussão, ou seja, que 
não existiu enriquecimento sem 
causa na sua esfera.

Catarina Anjo Balona 
Senior Manager da EY, 
Indirect Tax Services

Com as novas contribuições 
temporárias sobre os sectores da 
energia e da distribuição alimentar, 
teme que seja mais um imposto 
extraordinário que tende a 
perpetuar-se? 
Pese embora exista sempre o risco 
dessa perpetuação, à semelhança 
do que já sucedeu com outros 
tributos extraordinários, o 
Regulamento (UE) 2022/1854, do 
Conselho, de 6 de outubro de 
2022 prescreve que a CST-Energia 
apenas se aplicará (no máximo) 
até ao exercício fiscal de 2023. 
Para que a medida vigora noutros 
exercícios, seria necessário que o 
legislador europeu entendesse ser 
de prorrogar a respetiva vigência 
ou que, não o fazendo, o legislador 
português criasse uma medida 
equivalente, através de lei nacional. 
Qualquer um dos cenários, em 
face do conhecimento e 
informação atualmente disponíveis, 
parece relativamente improvável – 
até pela ligação da referida CST-

Em análise o sistema eletrónico central de informações sobre pagamentos (CESOP) para combater a fraude ao IVA,  
os desenvolvimentos da Contribuição de Serviço Rodoviário e o impacto das novas contribuições extraordinárias.

Energia ao contexto de inflação 
energética. 
Para além do referido, é claro que 
medidas desta natureza 
consolidam o impacto, já muito 
considerável, da tributação 
específica sobre o sector 
energético, em especial a CESE. 
Por outro lado, no que concerne ao 
sector da distribuição (onde vigora 
a designada CST-Distribuição 
Alimentar), está em causa uma 
opção exclusivamente nacional. 
Nessa medida, os riscos de um 
eventual excesso de 
perdurabilidade no ordenamento 
jurídico nacional são 
consideravelmente maiores, 
atendendo ao paralelismo face a 
outras contribuições sectoriais 
criadas ao longo da última década. 
Contrariamente a outas 
contribuições, a CST-Energia e a 
própria CST-Distribuição Alimentar 
incidem sobre lucros, à 
semelhança do que já sucede com 
o IRC, o que certamente 
incrementará a tendência natural 
para a litigância. 
 
Como avalia o impacto destas 
novas taxas nas empresas?  
Em geral, a introdução de tributos 
sobre lucros extraordinários nunca 
pode deixar de ter aspetos 
desafiantes, de um ponto de vista 
de política fiscal.  Desde logo, a 
própria noção do que deverão 
considerar-se lucros excessivos é 
extremamente ampla, podendo 
adotar-se critérios muito distintos, 
consoante a intenção do legislador. 
Estes tributos, a CST-Energia e a 
CST-Distribuição Alimentar são, na 
realidade, tributos sobre lucros 
(considerados como) excessivos ou 
excedentários, sendo objeto de 
tributação apenas acima dos 
limiares estabelecidos em cada um 
dos respetivos regimes e já não 
sobre todo o lucro realizado em 
cada exercício. 
A jurisprudência, em especial a do 
Tribunal Constitucional, não tem 
revelado grande abertura para 
rever a natureza do IRC, como 
imposto proporcional, não obstante 
a proliferação de várias 
contribuições sectoriais. Nessa 
medida, acho pouco provável que 
venha a decidir em prol da 
transformação do IRC num puro 
imposto progressivo – o que não 
significa, entenda-se, que o 
imposto em causa não tenha sido 
objeto de uma forte erosão à sua 
base histórica, incluindo várias 
atenuações à respetiva 
proporcionalidade. 
Inequivocamente, a perda de 
competitividade é um aspeto 
preocupante, em especial em 
função da taxa nominal de IRC, 
que nunca pode deixar de ter, 
também, um aspeto simbólico para 
o exterior. Não se tendo cumprido 
as recomendações da Comissão 
de Reforma do IRC de 2013, a taxa 
nominal de IRC permanece a níveis 
particularmente elevados para a 
realidade empresarial nacional e, 
bem assim, para a criação de 
condições de primeiro ótimo para a 
atração de investimento. 
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No passado dia 18 de abril entrou 
em vigor a Lei n.º 17/2023, de 14 
de abril, prevendo a aplicação tran-
sitória de uma isenção de Imposto 
sobre o Valor Acrescentado (IVA), 
com direito à dedução (taxa zero) 
aos produtos do cabaz alimentar es-
sencial saudável, como medida ex-
cecional e temporária de resposta 
ao aumento extraordinário dos 
preços dos bens alimentares. Esta 
medida, imediatamente batizada de 
“IVA zero” pela comunicação insti-
tucional governativa, insere-se 
num quadro de ação política de 
apoio às familías em resposta ao fe-
nómeno inflacionista e consequen-
te perda de poder real de compra, 
isentando de IVA até 31 de outubro 
de 2023, um conjunto de bens que 
habitualmente constam da Lista I 
anexa ao Código do IVA, ou seja, 
produtos que já se encontram sujei-
tos à taxa reduzida de imposto. Do 
conjunto dos bens abrangidos pela 
medida incluem-se alimentos das 
seguintes categorias: i) cereais e de-
rivados, tubérculos; ii) legumes e 
produtos hortícolas frescos ou re-
frigerados, secos, desidratados ou 
congelados; iii) frutas no estado na-
tural; iv) leguminosas em estado 
seco; v) laticínios; vi) carne e miu-
dezas comestíveis, frescas ou con-
geladas de algumas espécies; vii) 
peixe fresco (vivo ou morto), refri-
gerado, congelado, seco, salgado ou 
em salmoura, com exclusão do pei-
xe fumado ou em conserva; viii) 
atum em conserva; ix) ovos de gali-
nha, x) gorduras e óleos, xi) azeite; 
xii) manteiga, xiii) bebidas e iogur-
tes de base vegetal, sem leite e lati-
cínios, produzidos à base de frutos 
secos, cereais ou preparados à base 
de cereais, frutas, legumes ou pro-
dutos hortícolas; xiv) produtos die-
téticos destinados à nutrição enté-
rica e produtos sem glúten para 
doentes celíaco. A este respeito e 
apesar do aparato mediático, a ver-
dade é que o resultado prático da 
medida agora em vigor, pode resul-
tar num saldo negativo temporário 
em termos de excedente social. Em 
boa verdade, nas contas do deve e 
do haver, a soma dos excedentes do 
consumidor e produtor pode resul-
tar numa perda social temporal lí-

quida se, por exemplo, os custos de 
implementação da medida, na pers-
petiva do produtor, conduzam ne-
cessariamente a um aumento do 
custo de produção do bem, agora 
sujeito à medida do IVA zero. Na 
prática, isto significaria que apesar 
da isenção de imposto, o preço na 
prateleira do supermercado seria 
agora mais elevado, do que o valor 
praticado antes da entrada em vigor 
da medida fiscal, apesar da ausência 
de tributação em IVA.  

Por outro lado, no que respeita 
ao excedente do consumidor, uma 
despesa familiar de 200 euros num 
cabaz de IVA zero representa uma 
poupança de apenas 12 euros. Um 
valor relativamente reduzido aten-
tos os custos do lado do produtor, 
onde, para além dos gastos associa-
dos à parametrização dos sistemas 

(ainda que possam ser reduzidos, 
são sempre custos a concorrer para 
a estrutura de preço dos bens e ser-
viços), temos ainda os custos de im-
plementação, de etiquetagem, de 
horas extraordinárias a incorrer 
para o cumprimento legislativo, do 
prazo de entrada em vigor da medi-
da, dos esclarecimentos adicionais 
de implementação, das dúvidas e 
das incertezas geradas sobre se um 
determinado produto pode, ou não, 
estar contemplado no cabaz sele-
cionado, entre outros. De facto, e 
nada contra o cabaz, o qual segura-
mente deverá ter passado o crivo da 
Ordem dos Nutricionistas na sua 
avaliação de alimento essencial sau-
dável, o problema é que nos encon-
tramos perante uma “seleção”. Ora, 
tal como todos os cabazes que re-
sultem de escolhas delimitadas de 

produtos, o mesmo peca por não 
condensar o universo de escolhas 
possíveis, porventura, igualmente 
essenciais e saudáveis e que algu-
mas famílias poderiam desejar ver 
incluídas no referido cabaz, em de-
trimento de outros produtos. Peca 
igualmente por não diferenciar a 
origem dos bens (sem promover 
distorções de concorrência), a sua 
pegada ecológica ou outras consi-
derações e objetivos de política ex-
tra fiscal que poderiam igualmente 
ser promovidos com a medida do 
IVA zero.  

Presume-se, assim, uma eventual 
boa vontade política na introdução 
da medida, mas atentos os seus re-
sultados práticos, o IVA zero arris-
ca-se a ser, apenas e só, o IVA da 
Roda dos Alimentos. Em termos de 
novidades recentes na fiscalidade 
contributiva, gostaríamos ainda de 
referir o tema das Contribuições, 
entre elas a do Serviço Rodoviário 
(CSR), reconhecida como contraria 
à diretiva dos Impostos Especiais de 
Consumo (IEC) pelo Tribunal de 
Justiça da União Europeia no acór-
dão C-460/21, de 7 de fevereiro de 
2022. A CSR foi entretanto extinta 
por força da Lei n.º 24-E/2022, ten-
do-se observado, contudo, um au-
mento do valor da taxa do Imposto 
sobre Produtos Petrolíferos e Ener-
géticos correspondente ao montan-
te da CSR.  

A este respeito e ainda que o Có-
digo dos Impostos Especiais de 
Consumo tenha sido alterado, no-
meadamente no que diz respeito ao 
tema da repercussão dos IEC, a ver-
dade é que a discussão permanece 
no que respeita à restituição ao 
contribuinte dos montantes supor-
tados em exercícios anteriores. E se 
no caso da CSR a novidade poderá 
ser em benefício do contribuinte, já 
o mesmo não se poderá dizer da 
nova Contribuição Extraordinária 
Sobre o Alojamento Local, prevista 
na proposta de Lei n.º 71/XV/1.ª. 
Ao contrário do IVA zero, a preo-
cupação é múltipla.  

A exposição de motivos subja-
cente à sua criação alega um racio-
nal de estímulo ao parque habita-
cional, de arrendamento e de au-
mento do stock de habitação dis-
ponível. Não obstante, a taxa de 
20% prevista para a referida con-
tribuição, sustenta uma verdadeira 
preocupação de arrecadação de re-
ceita. Dado o contributo do Aloja-
mento Local para o sector do tu-
rismo nos últimos anos, para além 
da sua pouca representatividade 
em termos do número total de fo-
gos disponíveis em Portugal, pare-
ce que esta nova contribuição sur-
ge com razões que a própria razão 
parece desconhecer. a

OPINIÃO

O IVA Zero e as novas Contribuições –  
– as razões que a razão desconhece
Uma despesa familiar de 200 euros num cabaz de IVA zero representa poupança de apenas 12 euros. Já no caso da 
CSR a novidade poderá ser em benefício do contribuinte, o mesmo não se poderá dizer na nova contribuição sobre o AL.

Amílcar Nunes 
Partner da EY,  
Indirect Taxes
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Presume-se, assim, 
uma eventual boa 
vontade política na 
introdução da medida, 
mas atentos os seus 
resultados práticos,  
o IVA zero arrisca-se  
a ser, apenas e só,  
o IVA da Roda  
dos Alimentos
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